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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 



11  

produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: Os entrevistados informaram que o nome geográfico identificado é 

“PRESIDENTE PRUDENTE”. 

 

Resposta: A região se destaca na produção tecnológica em SOFTWARE. 
 

 

Resposta: A região de produção do serviço de software compreende apenas 

o munícipio de Presidente Prudente. 

 

Resposta: A região possui notoriedade consolidada devido à presença de 

instituições de ensino superior, como UNOESTE, NOESP (com a FIP), NESP, Toledo, 

FATEC, entre outras. Destaca-se a realização da Semana da Informática IFOESTE, 

realizada há 36 anos, incluindo ações como o mutirão do lixo eletrônico no Parque do 

Povo. A cidade sedia eventos como o Congresso Nacional de Tecnologia, conta com 

a comunidade West Valley e possui expressiva produção acadêmica. A concentração 

de empresas de software, a formação especializada e os eventos relevantes tornam 

Presidente Prudente uma referência nacional no setor. 

 

Resposta: O processo de programação de software na região é diversificado, 

com atuação de empresas de pequeno, médio e grande porte, além de startups e 

profissionais autônomos. Os ambientes de trabalho variam entre modelos tradicionais, 

home office e espaços inspirados no Vale do Silício. O setor atrai investimentos e 

usufrui de benefícios fiscais, como legislação específica para tributação de ISS, 

incentivando a instalação e permanência de empresas. 
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7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

Resposta: A cadeia produtiva envolve universitários, recém-formados, 

profissionais liberais, autônomos e empresas de diferentes portes. Os softwares 

desenvolvidos atendem a diversos segmentos de mercado, como supermercados, 

empresas de diferentes setores, sistemas de cobrança, fintechs e edtechs. 

 

Resposta: Embora não haja uma estimativa precisa do impacto econômico, a 

produção de software é crescente e apresenta alta demanda. O setor se destaca pela 

qualificação técnica dos profissionais, resultado da formação oferecida pelas 

instituições locais. Mais de mil alunos estão matriculados em cursos da área, e as 

universidades contribuem com cursos de qualidade, ampla oferta formativa e geração 

de demandas acadêmicas aplicadas ao mercado. 

 

Resposta: Os diferenciais estão relacionados apenas aos processos 

produtivos de acordo com a adaptação às demandas específicas de cada empresa, 

uma vez que o desenvolvimento de software é altamente customizável. 

 

Respostas: Não. Os diferenciais não estão relacionados a fatores 

edafoclimáticos. 

 

Resposta: Segundo os relatos dos entrevistados, a região de Presidente 

Prudente conta com diversas instituições de ensino superior que estimulam a 

produção acadêmica, contribuindo para o avanço da área de tecnologia e 

desenvolvimento de software. No entanto, durante as pesquisas realizadas, a 

consultoria teve acesso a apenas uma pesquisa significativa sobre a produção de 

software na região. 

 

Resposta: Não, não há relatos de uso indevido do nome Presidente Prudente. 
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13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

Resposta: A coletividade na região é representada pelo Associação das 

Empresas de Software do Oeste Paulista – POLOIN, que atualmente reúne 28 

empresas associadas. A associação tem como finalidade promover e fortalecer o 

setor de produção de software na região, com foco em atrair novas empresas para se 

instalarem em Presidente Prudente e evitar a saída de empresas já estabelecidas. 

Entre suas conquistas mais recentes está a redução da alíquota do Imposto sobre 

Serviços (ISS) municipal de 5% para 2%, aplicável às empresas que exercem 

atividades de informática e serviços equivalentes, conforme estabelecido pela Lei 

Complementar nº 269/2022, sancionada pelo prefeito Ed Thomas. 

Destaca-se também a atuação da Fundação Inova Prudente, criada pela 

Prefeitura de Presidente Prudente por meio da Lei Municipal nº 9.370/2017 e 

credenciada como Centro de Inovação pela Rede Paulista de Centros de Inovação 

Tecnológica em 2020. Seu objetivo é estimular a articulação entre empresas, 

instituições de ensino e pesquisa e a sociedade, promovendo o desenvolvimento de 

empreendedores e pequenas empresas, bem como a pesquisa aplicada voltada à 

melhoria ou criação de novos produtos ou processos. 

 

Resposta: As expectativas dos produtores quanto ao cenário da programação de 

software em Presidente Prudente são positivas, devido à alta demanda de serviços, 

segmentação diversificada do mercado, o apoio do poder público (incentivos fiscais e 

legislações favoráveis) e a existência da Fundação Tecnológica de Presidente 

Prudente, que oferece infraestrutura para startups e empresas, inclusive tendo em 

alguns casos um papel de incubadora. 

 

Resposta: A região apresenta alta disponibilidade de mão de obra qualificada, 

formada principalmente pelas instituições de ensino locais. Essa força de trabalho é 

absorvida regionalmente e, em alguns casos, atua em outras localidades do país. 
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16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

Resposta: Sim. A programação de software é amplamente utilizada por 

empreendimentos locais e por empresas de outras regiões. O poder público incentiva 

o setor por meio da redução do ISS para empresas de tecnologia e da adoção de 

softwares locais, como o sistema Zona Azul, implementado também em municípios 

vizinhos. 

 

Resposta: Ainda não há iniciativas específicas de turismo tecnológico. 

Contudo, existem potenciais a serem explorados, como visitas à Fundação 

Tecnológica e às empresas locais, promoção de encontros empresariais e eventos 

corporativos, além do aproveitamento de ações já existentes, como a Semana do Lixo 

Eletrônico e congressos de tecnologia, para integrar estratégias turísticas. 

 

Resposta: Sim. Há interesse em obter o reconhecimento da Indicação 

Geográfica (IG) para o serviço de programação de software, bem como em criar uma 

Marca Coletiva associada a uma entidade representativa do setor, visando agregar 

valor e competitividade. 

 

Resposta: A cidade de Presidente Prudente reúne todos os requisitos para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG) para o serviço de programação de 

software. A expectativa é de que esse reconhecimento agregue valor, atraia 

investimentos, estimule a inovação e consolide o município como um dos principais 

polos tecnológicos do Brasil. 
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Nota atribuída: 4 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

 
Esta seção apresenta a sistematização das informações coletadas por meio de 

entrevistas com atores locais diretamente vinculados à atividade de programação de 

software no município de Presidente Prudente (SP), consideradas como fontes 

primárias de pesquisa. O levantamento foi conduzido com base na metodologia do 

SEBRAE para avaliação de potencial de Indicação Geográfica, e orientado pelos 

critérios técnicos da Portaria INPI/PR nº 04/2022 e pelo Manual de Indicações 

Geográficas do INPI. 

A abordagem permitiu mapear os elementos que sustentam a conexão do 

nome geográfico “Presidente Prudente” ao serviço de programação de software, 

visando a avaliação da sua maturidade como possível Indicação de Procedência 

(IP). A seguir, apresentam-se os principais dados e percepções obtidas: 

 
6.1. Governança 

A governança do setor de programação de software em Presidente Prudente 

apresenta um estágio intermediário de estruturação. O território conta com a 

Associação das Empresas de Software do Oeste Paulista – POLOIN, entidade 

formalmente constituída que atualmente reúne 28 empresas associadas. Essa 

associação tem desempenhado papel relevante na articulação do setor local, 

viabilizando conquistas como a redução do Imposto Sobre Serviços (ISS) por meio de 

legislação municipal específica (Lei Complementar nº 269/2022). 

Apesar da existência dessa representação coletiva, não há, até o momento, 

uma estrutura formalmente definida como substituto processual para fins de Indicação 

Geográfica, conforme estabelece o art. 14 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Também 

não foi identificada a presença de cooperativas, sindicatos ou conselhos reguladores 

voltados exclusivamente para a atividade. 

Ainda assim, as entrevistas revelam um forte senso de pertencimento e 

identidade setorial entre os atores locais, especialmente em virtude da tradição 

acadêmica e institucional da cidade no campo da tecnologia. Essa base oferece boas 

condições para o fortalecimento de uma governança mais robusta e representativa, 

essencial à formalização do pedido de IG. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 0 

6.2. Territorialidade 

A atividade de programação de software apresenta vínculo direto com o 

município de Presidente Prudente, sendo este o único território apontado pelos 

entrevistados como centro reconhecido para o desenvolvimento e a prestação desse 

serviço. A delimitação geográfica, portanto, está claramente circunscrita aos limites 

administrativos do município, não havendo menção a municípios vizinhos na 

constituição da cadeia produtiva ou na formação da notoriedade do nome geográfico. 

A associação da localidade com a atividade se dá, sobretudo, pela presença 

de mão de obra qualificada, formação técnica de alto nível e infraestrutura institucional 

de apoio à inovação, como universidades, centros de pesquisa e a Fundação Inova 

Prudente. Esses elementos consolidam a identidade do território com o serviço 

analisado. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

O processo de desenvolvimento de software em Presidente Prudente 

caracteriza-se pela diversidade de abordagens produtivas, refletindo a natureza 

customizável do serviço e a ampla segmentação do mercado atendido. As soluções 

desenvolvidas variam conforme o perfil do cliente, o porte da empresa prestadora e o 

nicho de atuação, o que resulta em metodologias distintas, desde o uso de 

frameworks ágeis até modelos tradicionais em cascata. 

Essa variabilidade, embora revele capacidade adaptativa e inovação local, 

indica que não há, até o momento, um método de produção padronizado ou 

compartilhado entre os prestadores do serviço, o que dificulta a definição de um 

processo técnico comum. Tal ausência de uniformidade impõe desafios à futura 

elaboração de um Caderno de Especificações Técnicas, especialmente no que se 

refere à descrição objetiva das etapas e dos critérios de conformidade do serviço, 

conforme exigido pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 
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Nota atribuída: 4 

A cadeia produtiva da programação de software em Presidente Prudente 

encontra-se em funcionamento ativo e relativamente bem articulado, apesar de 

apresentar desafios estruturais típicos de mercados dinâmicos, como a dificuldade de 

sucessão empresarial e a manutenção da estabilidade de empresas no longo prazo. 

A região conta com uma rede de prestadores que abrange profissionais 

autônomos, startups, pequenas, médias e grandes empresas, bem como egressos de 

cursos superiores e técnicos que continuamente renovam a base produtiva local. O 

serviço é prestado a diversos setores econômicos, como comércio, finanças, 

educação, logística e gestão pública, o que revela ampla capilaridade da atividade no 

território. 

As entrevistas também indicaram boas relações institucionais entre os atores 

locais e as entidades públicas, com destaque para o papel de incentivo 

desempenhado pela Prefeitura de Presidente Prudente, pela Fundação Inova 

Prudente e pelas instituições de ensino superior. Esse apoio tem sido decisivo na 

promoção de políticas locais favoráveis, como a redução da carga tributária para o 

setor. 

Portanto, a cadeia produtiva do serviço apresenta estrutura funcional 

consolidada, ainda que careça de maior formalização em termos de governança 

setorial e integração estratégica entre os elos produtivos. 

 

 

 
6.5. Pesquisa 

No contexto da programação de software em Presidente Prudente, não foram 

identificadas pesquisas que apontem a existência de fatores naturais ou ambientais 

(como clima, relevo ou solo) que influenciem diretamente as características ou a 

qualidade dos serviços prestados na região. Esse resultado era esperado, 

considerando que o objeto em análise – serviço de programação de software – não 

depende de elementos edafoclimáticos, o que o torna incompatível com a espécie 

“Denominação de Origem (DO)”, mas plenamente admissível para a modalidade 

Indicação de Procedência (IP), conforme previsto no art. 9º, §1º da Portaria INPI/PR 

nº 04/2022. 
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Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 1 

Ressalte-se que, embora fatores naturais estejam ausentes, há uma base 

humana e institucional consistente – com forte presença de universidades e centros 

de inovação –, que poderá servir como elemento complementar de fundamentação 

do pedido de registro, desde que adequadamente demonstrado em outras seções do 

processo, como na comprovação da notoriedade do nome geográfico. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Durante as entrevistas realizadas, não foram relatados casos concretos de uso 

indevido ou usurpação do nome geográfico “Presidente Prudente” associado ao 

serviço de programação de software por terceiros alheios à região. Também não se 

identificou disputa por titularidade ou conflito envolvendo o uso do nome em 

ambientes mercadológicos externos. 

Apesar disso, os próprios atores locais reconhecem que o registro da Indicação 

Geográfica poderá exercer um papel preventivo e estratégico, conferindo segurança 

jurídica ao uso do nome geográfico e agregando valor institucional ao serviço, 

especialmente em um cenário de crescente competitividade no setor tecnológico. A 

proteção da IG permitiria, ainda, garantir a legitimidade do uso coletivo do nome 

“Presidente Prudente” apenas por prestadores estabelecidos no território, 

promovendo maior valorização simbólica e comercial da identidade regional. 

Nesse sentido, embora a necessidade de proteção atualmente não se 

configure por risco iminente, o reconhecimento da IG desponta como uma medida 

proativa de defesa e valorização do território e de seus ativos intangíveis. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

A atividade de programação de software desenvolvida em Presidente Prudente 

não apresenta vínculo com fatores naturais do território, como clima, relevo ou solo, 

tampouco com condições ambientais específicas que influenciem a qualidade, a 

reputação ou as características intrínsecas do serviço prestado. Portanto, não é 

possível comprovar qualquer nexo causal entre o meio físico e o serviço de software 

produzido na região. 
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Nota atribuída: 0 

Essa constatação, no entanto, não compromete a possibilidade de 

reconhecimento da IG na modalidade Indicação de Procedência (IP), uma vez que, 

conforme dispõe o art. 9º, §1º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, a IP exige apenas que 

o local tenha se tornado conhecido pela prestação do serviço, independentemente de 

haver influência de fatores naturais. O que se espera, nesse caso, é a demonstração 

clara e documentada da reputação e da associação do nome geográfico ao serviço. 

Desse modo, o vínculo existente é de natureza humano-cultural e institucional, 

alicerçado na tradição educacional, no ambiente de inovação local e na reputação 

construída por meio da atuação de empresas, eventos e instituições de ensino que 

formam a base da identidade territorial do setor. 

 

 
6.8. Notoriedade 

A notoriedade do nome geográfico “Presidente Prudente” em associação ao 

serviço de programação de software é perceptível e foi confirmada nas entrevistas 

realizadas com atores locais. Esse reconhecimento decorre principalmente da 

atuação contínua de instituições de ensino superior da cidade (UNOESTE, UNESP, 

FATEC, Toledo), da formação técnica especializada e de eventos consolidados como 

a IFOESTE – Semana da Informática, realizados há mais de três décadas. Tais 

elementos criam uma percepção regional de identidade entre o município e os 

serviços de tecnologia da informação, especialmente o desenvolvimento de software. 

No plano documental, algumas evidências secundárias contribuem para 

reforçar essa percepção: 

• O estudo acadêmico “Impacto do APL de software no desenvolvimento 

regional: estudo de caso em Presidente Prudente-SP” (SANTOS et al., 

2024) analisa o arranjo produtivo local e sua relevância territorial. 

• A atuação da Fundação Inova Prudente com parcerias interinstitucionais 

e implantação de estruturas de suporte tecnológico, como laboratórios 

de teste de software, corrobora a estruturação institucional da atividade. 

• Políticas públicas municipais, como a redução do ISS para empresas de 

software, indicam apoio estratégico à consolidação do setor. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 3 

Contudo, essas evidências, embora relevantes, ainda se concentram em fontes 

institucionais e relatos locais, com baixa diversidade de meios comprobatórios. A 

Portaria INPI/PR nº 04/2022 exige, para fins de Indicação de Procedência, prova 

objetiva e suficiente de que o nome geográfico é amplamente reconhecido no 

mercado como referência para o serviço assinalado. Isso implica, conforme o Manual 

de IG, a apresentação de registros em veículos de imprensa variados, literatura 

técnica, materiais publicitários, estudos mercadológicos ou acadêmicos 

independentes que reiterem a associação direta entre o nome “Presidente Prudente” 

e a prestação de serviços de programação de software. 

Assim, conclui-se que, embora haja fortes indicativos de notoriedade em 

construção, a base documental atual é incipiente e concentrada, carecendo de 

ampliação, diversificação e aprofundamento para atingir o nível de robustez exigido 

para sustentar o reconhecimento da IG na forma de Indicação de Procedência. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A atividade de programação de software em Presidente Prudente apresenta 

cenário econômico em consolidação, mas ainda enfrenta desafios estruturais, 

especialmente relacionados à ampliação do mercado consumidor e à diversificação 

de sua base de clientes. 

Embora não tenham sido identificados dados quantitativos precisos sobre o 

impacto financeiro do setor na economia local, os entrevistados relataram uma 

demanda crescente por serviços de software, impulsionada pela formação técnica 

qualificada e pela atuação de empresas locais em diversos segmentos de mercado, 

como comércio, serviços financeiros, educação e setor público. 

A força de trabalho formada nas instituições de ensino da cidade é 

continuamente absorvida pelas empresas locais, o que contribui para a manutenção 

da atividade econômica. Contudo, a ausência de indicadores consolidados sobre 

faturamento, volume de serviços prestados e participação no PIB municipal limita a 

análise do desempenho econômico de forma mais robusta. 
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Nota atribuída: 5 

6.10. Engajamento 

Os atores locais envolvidos na atividade de programação de software em 

Presidente Prudente demonstram elevado grau de interesse e motivação para buscar 

o reconhecimento do nome geográfico por meio de uma Indicação Geográfica (IG) ou, 

alternativamente, de uma Marca Coletiva. Essa percepção foi evidenciada nas 

entrevistas, nas quais se reconhece a importância estratégica da certificação como 

mecanismo de valorização territorial, proteção contra usos indevidos e diferenciação 

no mercado. 

Apesar do entusiasmo identificado, ainda se observa necessidade de 

aprimoramento nos níveis de organização, articulação e estruturação coletiva, 

especialmente no que diz respeito à definição de responsabilidades institucionais, 

formalização do substituto processual e construção de consensos técnicos para a 

elaboração do Caderno de Especificações Técnicas. 

A presença de uma associação setorial ativa (POLOIN), de políticas públicas 

locais favoráveis e de um ambiente institucional maduro contribui positivamente para 

o avanço da pauta. Todavia, o engajamento deverá ser continuamente estimulado e 

ampliado, a fim de garantir as condições necessárias à consolidação de um pedido 

robusto junto ao INPI. 
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Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, o nome geográfico avaliado apresenta uma forte governança, 

engajamento e cadeia produtiva potencial, contudo a baixa potuação no processor 

produtivo e do vinculo com o meio geográfico torna no momento fragilidade para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG), na modalidade Indicação de 

Procedência (IP). No entanto, apesar de as evidências preliminares indicarem essa 

viabilidade, elas não são suficientes, por si só, para embasar um pedido formal. O 

processo exige a consideração e o aprofundamento de diversos elementos 

essenciais, como a governança estruturada, engajamento dos produtores, a robustez 

da cadeia produtiva, a notoriedade consolidada e o desempenho econômico, que são 

fundamentais para se alcançar o reconhecimento oficial. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem o diagnóstico apresentado, destacando a relação histórica, 

econômica e cultural do território de Presidente Prudente com a atividade de produção 

de software. Os resultados detalhados das pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 

deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Uma busca simples no Google revela ampla 

cobertura midiática sobre o setor de software em Presidente Prudente, incluindo 

vídeos e matérias que ressaltam sua notoriedade regional. Esses registros reforçam 

a reputação do território como um polo relevante na área, em consonância com o art. 

9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 

Produções Acadêmicas: No campo acadêmico, ainda que a produção 

científica específica sobre o tema seja incipiente, destaca-se o estudo “Impacto do 

APL de software no desenvolvimento regional: estudo de caso em Presidente 

Prudente-SP” (SANTOS et al., 2024), que analisa o arranjo produtivo local de software 

e seu impacto na região. A existência desse trabalho demonstra um interesse técnico- 

científico inicial, que pode ser ampliado e aprofundado, contribuindo para o 

reconhecimento da Indicação de Procedência (IP). 

Legislação: Durante a pesquisa, também foi identificada uma norma municipal 

que evidencia o compromisso do poder público local com o fortalecimento do setor. 

Trata-se do Projeto de Lei nº 84/2014, aprovado pela Câmara Municipal, que incluiu, 

no Plano Plurianual (PPA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), ações 

específicas voltadas ao Convênio APL Software, firmado com o Governo do Estado 

de São Paulo. O APL (Arranjo Produtivo Local) reúne empresas do setor de tecnologia 

da informação articuladas entre si e apoiadas por instituições públicas e privadas. 

Essa iniciativa reforça a institucionalização de políticas públicas estratégicas voltadas 

à área, com impacto positivo no desenvolvimento socioeconômico local. 

Assim, mesmo diante de um número restrito de publicações específicas, o 

estudo existente reforça a importância do tema e sugere uma base sobre a qual novas 

pesquisas poderão ser desenvolvidas, de modo a alinhar-se ao disposto no art. 9º, 

§4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 
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9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

O presente diagnóstico técnico foi conduzido com o objetivo de avaliar a 

viabilidade do reconhecimento do nome geográfico “Presidente Prudente” como 

Indicação Geográfica (IG), na modalidade de Indicação de Procedência (IP), tendo 

como objeto o serviço de programação de software. A análise foi pautada nos critérios 

estabelecidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022, bem como nas orientações do 

Manual de Indicações Geográficas do INPI. 

Dessa forma, com base nas entrevistas realizadas com representantes locais, 

observações em campo e fontes documentais disponíveis, constatou-se que a cidade 

de Presidente Prudente reúne diversos elementos que apontam para uma vocação 

territorial sólida no setor de serviços de software, com relevância regional e crescente 

projeção institucional. 

A presença de infraestrutura educacional qualificada, com instituições como 

UNOESTE, UNESP, FATEC e Toledo, aliada à existência de eventos tradicionais 

como a IFOESTE – Semana da Informática e ao apoio municipal com políticas 

públicas específicas, reforça a identidade do território com o serviço avaliado. Há 

também uma estrutura de governança organizada por meio da POLOIN, entidade 

setorial ativa que representa as empresas locais. 

No entanto, apesar desse cenário promissor, algumas limitações técnicas 

inviabilizam, neste momento, o encaminhamento de um pedido formal de IG junto ao 

INPI: 

• Ausência de padronização técnica do serviço prestado – o setor opera com 

elevada customização, sem método comum que permita a construção de um 

Caderno de Especificações Técnicas (CET), conforme exigido pelo art. 16, II, 

“d” da Portaria nº 04/2022. 

• Inexistência de um sistema de controle definido – o que compromete o 

atendimento ao art. 16, II, “f”, e exige desenho futuro de mecanismos de 

autocontrole, controle interno ou externo. 

• Notoriedade ainda limitada em termos de diversidade de fontes – embora a 

associação entre o nome “Presidente Prudente” e o serviço de software esteja 

presente no imaginário local e institucional, os meios de prova ainda são 

concentrados e não atingem o padrão de amplitude exigido pelo art. 9º, §4º da 

Portaria e pelo Manual (item 7.1.6). 
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• Ausência de vínculo com fatores naturais ou edafoclimáticos – o que, como 

esperado, torna inviável qualquer pretensão à modalidade de Denominação de 

Origem (DO), conforme o §2º do mesmo artigo. 

Dessa forma, conclui-se que o território possui potencial técnico-institucional 

para o reconhecimento futuro como Indicação de Procedência (IP), desde que sejam 

adotadas medidas estruturantes, especialmente quanto à sistematização de 

evidências de reputação, à organização de um CET mínimo e à formalização do 

substituto processual nos termos do art. 14 da Portaria. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

Este Plano de Ação tem como objetivo orientar, de forma estruturada e 

progressiva, as ações necessárias para a viabilização do pedido de registro da 

Indicação Geográfica (IG) do nome geográfico “Presidente Prudente”, na 

modalidade Indicação de Procedência (IP), vinculada ao serviço de programação 

de software. 

Elaborado com base na análise técnica realizada pela consultoria, o plano 

está em conformidade com os dispositivos da Portaria INPI/PR nº 04/2022, e segue 

as diretrizes estabelecidas pelo Manual de Indicações Geográficas do INPI. Ele 

sistematiza os eixos críticos que precisam ser desenvolvidos ou aprimorados no 

território, a fim de consolidar os elementos legais, técnicos e documentais que 

sustentam a viabilidade do reconhecimento da IG. 

Embora o município de Presidente Prudente já reúna atributos relevantes — 

como densidade institucional, cadeia produtiva ativa e governança representativa 

—, ainda são necessárias medidas específicas para o cumprimento pleno dos 

requisitos normativos exigidos para o deferimento do registro junto ao INPI. 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 

Necessidade: O pedido de IG exige que o requerente seja um ente coletivo legítimo, 
formalizado nos termos do art. 14 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Objetivo: Ajustar ou constituir uma entidade que represente os prestadores locais de forma 
ampla, democrática e com respaldo jurídico para atuar como titular da IG. 

Cenário Atual: A POLOIN possui personalidade jurídica e articulação institucional, mas 
não está ainda formalizada como substituto processual para IG (estatuto, atas, adesões e 
legitimidade territorial). 

Direcionamento: Adequar a POLOIN ou designar outra entidade local que atenda 
integralmente os requisitos legais e representativos. 
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Ações Recomendadas: 

• Revisar o estatuto da entidade para prever expressamente a atuação como titular 
de IG. 

• Realizar assembleia de associados deliberando sobre o pedido. 

• Incluir no quadro associativo o maior número possível de prestadores locais. 

• Formalizar ata e lista de adesões dos interessados no uso da IG. 

 

Necessidade: Assegurar que o nome geográfico “Presidente Prudente” é registrável como 
Indicação Geográfica, nos termos do art. 13 da Portaria INPI/PR nº 04/2022, evitando 
conflitos com nomes comuns, variedades vegetais, raças animais ou homônimos já 
protegidos no Brasil. 

Objetivo: Realizar diligência técnica e jurídica para confirmar que não há impedimentos 

objetivos à registrabilidade do nome geográfico sob a forma de Indicação de Procedência 
(IP). 

Ações Recomendadas: 

• Realizar levantamento técnico e linguístico para verificar se “Presidente Prudente” 
vem sendo utilizado de forma genérica para identificar o serviço de software de 
maneira indistinta e fora da delimitação territorial pretendida. 

• Consultar o Registro Nacional de Cultivares (RNC/MAPA) para confirmar que não 
existe cultivar registrada com a denominação “Presidente Prudente”. 

• Verificar junto ao MAPA e às entidades zootécnicas se o nome é utilizado para 
designar raça animal reconhecida ou de uso comum. 

• Homonímia com outra IG registrada no Brasil: Realizar busca no Banco de IGs do 
INPI para identificar se há registros anteriores da denominação “Presidente 
Prudente” (ou semelhante) para produtos ou serviços idênticos ou afins e caso 
exista homônimo, verificar se há diferenciação substancial no signo distintivo que 
possibilite o registro. 

 

III. Consolidação das Evidências de Notoriedade 

Necessidade: Comprovar, conforme o art. 9º, §4º da Portaria, que o nome “Presidente 
Prudente” é amplamente conhecido como referência no serviço em questão. 

Objetivo: Construir um acervo documental robusto, diversificado e verificável. 

Ações Recomendadas: 

• Reunir matérias de imprensa, vídeos, clippings, sites, relatórios institucionais e 
estudos acadêmicos. 

• Obter depoimentos técnicos (de professores, empresas, especialistas) com 
menções expressas ao nome geográfico. 

• Buscar menções externas (outros municípios, órgãos públicos, eventos nacionais) 
que atribuam reputação à cidade como polo de software. 

 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

Necessidade: A Portaria exige um documento técnico que descreva com clareza o objeto, 
a área, o modo de produção e as condições de uso do nome geográfico. 
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Objetivo: Estabelecer critérios mínimos comuns de prestação de serviço, mesmo com 

natureza customizável. 

Ações Recomendadas: 

• Levantar práticas compartilhadas entre empresas (boas práticas, frameworks, 
requisitos mínimos). 

• Redigir coletivamente os critérios de elegibilidade e conformidade. 

• Incluir modelos de atuação (home office, presencial, híbrido) com critérios de 
aderência territorial. 

 

V. Estruturação do Sistema de Controle 

Necessidade: Controlar o uso do nome geográfico e garantir a integridade da IG (art. 16, 
II, “f”). 

Objetivo: Criar uma estrutura mínima de controle interno (ou parceria com órgão externo) 

para fiscalizar e validar o uso da IG. 

Ações Recomendadas: 

• Criar comitê técnico dentro da entidade substituto processual. 

• Definir critérios de entrada e manutenção na IG. 

• Formalizar mecanismo de sanções internas para mau uso. 

 

VI. Obtenção do Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica (IOD) 

Necessidade: A Portaria exige delimitação formal da área de abrangência da IG (art. 16, 
VIII). 

Objetivo: Reconhecer oficialmente o território de produção do serviço de software. 

Ações Recomendadas: 

• Requerer à Prefeitura Municipal a emissão de documento (decreto, portaria ou 
ofício) delimitando o território. 

• Anexar mapa georreferenciado do município com dados socioeconômicos 
vinculados ao setor. 

 

VII. Suporte Técnico Multidisciplinar 

Necessidade: A construção da IG demanda trabalho coletivo entre diversas áreas. 

Objetivo: Constituir equipe técnica de apoio para orientar juridicamente, tecnicamente e 
economicamente o processo. 

Ações Recomendadas: 

• Formar grupo de trabalho com representantes da POLOIN, Inova Prudente, 
universidades, poder público e consultoria externa. 

• Buscar parcerias com o SEBRAE, INPI e entidades de apoio à inovação. 

• Incluir bolsistas e pesquisadores para organização do acervo probatório. 

 

VIII. Desenvolvimento do Sinal Distintivo da IG 
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Necessidade: Apesar de não ser requisito formal para o registro da Indicação Geográfica, 
a criação de um sinal distintivo gráfico é amplamente recomendada para fins de 
comunicação, valorização e controle de uso da IG junto ao mercado e à sociedade. 

Objetivo: Desenvolver um símbolo visual representativo da IG “Presidente Prudente”, que 
reforce o vínculo territorial, cultural e setorial com a programação de software, e possa ser 
utilizado por prestadores autorizados após o reconhecimento da IG. 

Ações Recomendadas: 

• Contratar empresa especializada em design e identidade territorial para desenvolver 
o sinal distintivo da IG, com base nas características do serviço e da localidade, de 
modo a assegurar representatividade, aplicabilidade e reconhecimento junto ao 
mercado e à sociedade. 

 

 
O reconhecimento da Indicação Geográfica para o serviço de programação 

de software em Presidente Prudente representa uma oportunidade estratégica de 

valorização coletiva, reforço da identidade territorial e proteção da reputação 

construída em torno do nome geográfico. No entanto, como demonstrado neste 

plano, o território ainda se encontra em fase de estruturação, com lacunas que 

precisam ser supridas, especialmente em relação à formalização do substituto 

processual, consolidação da notoriedade e elaboração do Caderno de 

Especificações Técnicas. 

As ações propostas neste documento permitem organizar de forma prática e 

coordenada os passos necessários para alcançar a maturidade exigida pelo INPI. 

Quando plenamente executadas, essas medidas criarão as bases jurídicas, 

técnicas e simbólicas necessárias para o reconhecimento oficial da Indicação de 

Procedência (IP), consolidando Presidente Prudente como referência nacional em 

serviços de tecnologia da informação com origem territorial reconhecida 



31  

11. Referências 

 
BRASIL. Lei Nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm>. Acesso em: 03 nov 2024. 

BRUCH, Kelly Lissandra; KRETSCHMANN, Ângela. A compreensão da indicação 
geográfica como um signo distintivo de origem. Orides Mezzaroba; Raymundo 
Juliano Rego Feitosa; Vladmir Oliveira da Silveira; Viviane Coelho Séllos-Knoerr, p. 
12-36. 2013. 

EUROPEAN Commission. The European Union Geographical Indications 
Register, Porto / Port / vinho do Porto / Port Wine / vin de Porto / Oporto / Portvin 
/ Portwein / Portwijn, 1991, Disponível em: <https://ec.europa.eu/info/food-farming- 
fisheries/food-safety-and-quality/certification/quality-labels/geographical-indications- 
register/details/EUGI00000006172>. Acesso em: 12.12.2021. 

 
INDICAÇÃO GEOGRÁFICA BRASILEIRA. INPI – Instituto Nacional da Propriedade 
Intelectual, SEBRAE. Brasília, 2010. 

INPI. Instrução Normativa Nº 04/2022, de 12 de janeiro de 2022. Estabelece as 
condições para o registro das Indicações Geográficas, dispõe sobre a recepção 
e o processamento de pedidos e petições e sobre o Manual de Indicações 
Geográficas. Disponível em: <https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes- 
geograficas/arquivos/legislacao-ig/PORT_INPI_PR_04_2022.pdf>. Acesso em: 01 
nov 2024. 

SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. Guia para 
Diagnóstico de uma potencial Indicação Geográfica – Guia do Consultor. 2024, 
Brasília/DF. 

STRASBURG JÚNIOR, Carlos Edson: Da importância das indicações geográficas 
no atual contexto da empresa agrária. 2013. Tese de Doutorado. Universidade de 
São Paulo. 

WIPO/INPI. Indicações geográficas. Curso Avançado de Marcas, Desenhos 
Industriais e Indicações Geográficas, 2021, Módulo III, DL302P BR M3 (V2). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm
http://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-


32  

ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 
 

 
https://youtu.be/Ky3h0_U3_vM?si=rASW6940f3Zkg9vi 

 

https://youtu.be/VJKRn1WDAl0?si=dUuCXjtAFigWaM75 

https://youtu.be/Ky3h0_U3_vM?si=rASW6940f3Zkg9vi
https://youtu.be/VJKRn1WDAl0?si=dUuCXjtAFigWaM75
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https://www.cps.sp.gov.br/alunos-da-fatec-presidente-prudente-projetam-software-organizacional/ 

 

 

 
https://inovaprudente.com.br/noticias/prefeito-assina-projeto-de-lei-que-reduz-para-2--o-iss-para-empresas-de- 

software.html 

https://www.cps.sp.gov.br/alunos-da-fatec-presidente-prudente-projetam-software-organizacional/
https://inovaprudente.com.br/noticias/prefeito-assina-projeto-de-lei-que-reduz-para-2--o-iss-para-empresas-de-software.html
https://inovaprudente.com.br/noticias/prefeito-assina-projeto-de-lei-que-reduz-para-2--o-iss-para-empresas-de-software.html
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Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Software Presidente Prudente", é possível identificar diversas 

evidências que destacam a relação do produto com o território de Presidente 

Prudente. Essa busca revela uma ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis 

em plataformas de veiculação de vídeos, como no Youtube.com, que relatam o 

reconhecimento e a notoriedade do serviço na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o serviço, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

ao território de Presidente Prudente em veículos de comunicação contribui para 

consolidar sua reputação como um dos principais serviços da região, fortalecendo o 

diagnóstico para o reconhecimento da Indicação de Procedência (IP). 

 
II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

 

 

 
https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Software+Presidente+Prudente&btnG= 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Software%2BPresidente%2BPrudente&btnG
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https://ric.cps.sp.gov.br/handle/123456789/31776 

 

Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico com as palavras-chave 

"Software Presidente Prudente", foram encontrados aproximadamente 33.500 

resultados. No entanto, apenas um dos trabalhos analisados trata especificamente da 

notoriedade da atividade de produção de software em Presidente Prudente. Trata-se 

do estudo intitulado “Impacto do APL de software no desenvolvimento regional: estudo 

de caso em Presidente Prudente-SP” (SANTOS et al., 2024), que analisa o Arranjo 

Produtivo Local (APL) de software no município, explorando seu impacto econômico, 

relevância e potencial para o desenvolvimento no território. 

Embora a produção científica diretamente relacionada ao tema ainda seja 

limitada, a existência deste estudo já demonstra um interesse técnico-científico inicial, 

que pode e deve ser ampliado. Tal iniciativa acadêmica é relevante como fonte 

secundária e pode contribuir para o fortalecimento do diagnóstico da Indicação de 

Procedência (IP) 

Assim, mesmo diante de um número restrito de publicações específicas, o 

estudo existente reforça a importância do tema e sugere uma base sobre a qual novas 

pesquisas poderão ser desenvolvidas, alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da 

Portaria INPI nº 4/2022. 

https://ric.cps.sp.gov.br/handle/123456789/31776


36  

III. Legislação 

• Projeto de Lei n° 84/2014 

Durante a pesquisa por evidências, foi identificada a presença de um 

dispositivo legal que reforça a importância da existência de políticas públicas voltadas 

à produção de software no âmbito municipal. 

Nesse contexto, destaca-se o Projeto de Lei nº 84/2014, aprovado pela Câmara 

Municipal de Presidente Prudente, que trata da inclusão, no Plano Plurianual (PPA) e 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), de um programa e objetivo específicos 

relacionados ao Convênio APL Software, firmado em parceria com o Governo do 

Estado de São Paulo, para o período de 2014 a 2017. A sigla APL refere-se a Arranjo 

Produtivo Local, que consiste em um conjunto de empresas de um mesmo setor — 

neste caso, o de tecnologia da informação e desenvolvimento de software — 

localizadas em uma mesma região e articuladas entre si, com apoio de instituições 

públicas e privadas. 

Essa norma evidencia o compromisso do município com o fortalecimento do 

setor de tecnologia da informação, ao institucionalizar ações estratégicas na área e 

contribuir para o desenvolvimento socioeconômico local. 
 

https://camarapprudente.sp.gov.br/site/VIGESIMA-SEGUNDA-C%C3%82MARA---18-- 
LEGISLATURA/Parlamentar/NATHALIA-BARBOSA-GONZAGA-DA-SANTA- 

CRUZ/?pag=T1RFPU9UVT1PVEk9T0dZPU9HRT1PV0k9T1RZPU9XUT0=&&idprojeto=6887 

https://camarapprudente.sp.gov.br/site/VIGESIMA-SEGUNDA-C%C3%82MARA---18--LEGISLATURA/Parlamentar/NATHALIA-BARBOSA-GONZAGA-DA-SANTA-CRUZ/?pag=T1RFPU9UVT1PVEk9T0dZPU9HRT1PV0k9T1RZPU9XUT0%3D&&idprojeto=6887
https://camarapprudente.sp.gov.br/site/VIGESIMA-SEGUNDA-C%C3%82MARA---18--LEGISLATURA/Parlamentar/NATHALIA-BARBOSA-GONZAGA-DA-SANTA-CRUZ/?pag=T1RFPU9UVT1PVEk9T0dZPU9HRT1PV0k9T1RZPU9XUT0%3D&&idprojeto=6887
https://camarapprudente.sp.gov.br/site/VIGESIMA-SEGUNDA-C%C3%82MARA---18--LEGISLATURA/Parlamentar/NATHALIA-BARBOSA-GONZAGA-DA-SANTA-CRUZ/?pag=T1RFPU9UVT1PVEk9T0dZPU9HRT1PV0k9T1RZPU9XUT0%3D&&idprojeto=6887
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 
 

Imagem 05 Imagem 06 
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Imagem 07 Imagem 08 
 

Imagem 10 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 - Apresentação sobre 
Indicação Geográfica e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de 
produção de software em Presidente Prudente/SP em 01.04.2025. 
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